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INFORMATIVO N.º 15 – junho/11

DIREITOS HUMANOS – IDOSO
1. Lei nº 12.418, de 9 de junho de 2011 - Altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos idosos pelo menos 3% (três por cento) das unidades residenciais em programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Legislação/Federal.
__________________________________

2. Lei nº 12.419, de 9 de junho de 2011. Altera o art. 38 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para garantir a prioridade dos idosos na aquisição de unidades residenciais térreas, nos programas nele mencionados. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Legislação/Federal.

__________________________________

3. - Ação civil pública - liminar - urgente - saúde - idosos - PJ de Ilha Solteira
Ação civil pública com pedido de liminar – Idosos moradores no bairro Rocinha Familiar são portadores de vários problemas de saúde, como hipertensão, hipotireoidismo e problemas respiratórios – Necessitam de uso contínuo de aparelho de inalação mas não possuem energia elétrica na residência - Obrigação de fazer consistente no fornecimento de energia elétrica de que necessitam para utilização de inalador. A inicial poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

4. Liminar - Urgente - Saúde - Idosos - PJ de Ilha Solteira 
Deferimento da liminar para o imediato fornecimento de energia elétrica à residência dos idosos para que possam continuar os seus tratamentos com toda a dignidade que lhes é de direito, sob pena de multa diária. A liminar poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

5. PJ Guaruja firma TAC para Adequação de plano de saúde ao Estatuto do Idoso. O Termo de Ajustamento de Conduta poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/TAC, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

6. PJ ITAPIRA celebra TAC com Viacão Itajaí Ltda.
Compromete-se não limitar acesso de idosos, maiores de 65 anos, que utilizem ônibus de sua propriedade, apenas aos usuários que possuem o cartão magnético fornecido pela empresa, permitindo, também, ao usuário idoso que não possua o cartão magnético desde que comprove sua idade, bem como não limitar o horário e o número de passagens diárias aos mesmos em linhas de sua concessão.  O TAC poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/TAC, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL: Ações Afirmativas

7. Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável
Site do CONSEA-SP.  O acesso ao Conselho Estadual poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos ou /Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Diversos, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

8. IV Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional - Agenda - O acesso ao Conselho Estadual poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

	


9. Decreto nº 7.501, de 24 de junho de 2011.  Altera o Decreto nº 6.672, de 2 de dezembro de 2008, que trata do Subprograma de Combate à Pobreza Rural, instituído no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária, e dá outras providências. O decreto poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________
10. Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011. - Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. O decreto poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________
11. PJ Batatais - ACP - Violação Direitos Humanos - Praticado por veículo de comunicação vindo a estar veiculando imagens e títulos de reportagens nas quais haveria desrespeito a dignidade da pessoa humana sem a autorização dos pais ou responsáveis. A inicial decreto poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________
DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas - LGBTT
12. Parecer sobre pedido de conversão em casamento de união estável homoafetiva. PJ Jacareí. O parecer e a sentença favorável poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/LGBTT/Peças/Pareceres ou em Cível/Registros Públicos/Peças/Pareceres , sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

13.    Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros - ABGLT - O acesso a página da Associação poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/LGBTT , sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

14. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011.. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

15.  Resolução CENATRAN Nº 734/89. Reformula a Resolução Nº 670/67, que estabelece normas para a formação de condutores de veículos automotores, modelo da Carteira Nacional de Habilitação e dá outras providências.  A Resolução poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

16. ACP - Abrigos para Pessoas com Deficiência em situação de risco. Promotoria de Justiça de Santos move Ação Civil Pública na qual que visa a adaptação do abrigo Municipal, com finalidade de dotá-lo de condições de recepcionar pessoas com deficiência, em situação de risco, que se encontra sem autonomia necessária para a realização de tarefas do cotidiano, bem como, instituir no âmbito do Município Serviços de Proteção Especial de Alta Complexidade visando o atendimento a Pessoa com Deficiência. A inicial poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________
DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA : Cadeias Públicas
17. Lei nº 12.403, de 04 de maio de 2011. - Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais medidas cautelares, e dá outras providências. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Legislação.
__________________________________
DIREITOS HUMANOS – SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA PÚBLICA
18. ACP com pedido de liminar Radares - PJ Mogi das Cruzes / Concessão de Liminar sobre regularização dos radares - – PJ Mogi das Cruzes - ACP com pedido de liminar em face do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO– D.E.R., a fim de proceder à efetiva regularização do radar do tipo “OCR”, cancelar todas as multas por excesso de velocidade e a Concessão de Liminar. Poderão ser obtidas através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/ Peças/Iniciais.
__________________________________
19. ACP – PJ Cubatão - Interdição da Ponte Preta. / Dec Interl - Ponte Preta - Cubatão. / Réplica ACP Ponte Preta - PJ Cubatão / Acórdão - Interdição de Ponte em mau estado de conservação. – Poderão ser obtidos através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/ Peças/Iniciais.

__________________________________
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